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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE COLETIVO. CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS
PARA  CANCELAMENTO.  PREQUESTIONAMENTO  INEXISTENTE.
SÚMULAS  282  E  356/STF E  83/STJ. CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO
REMUNERADO. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  A  inexistência  de  pronunciamento  pelo  Tribunal  de  origem  sobre  os
conteúdos  normativos  dos  arts.  421,  422 e  451 do Código Civil  impede o
conhecimento  do  recurso  especial,  por  ausência  de  prequestionamento,
incidindo as Súmulas 282 e 356/STF.
2. A cláusula de aviso prévio de 60 dias para cancelamento do plano de saúde
revela-se inválida, pois fundada em norma administrativa (parágrafo único do
art. 17 da RN ANS nº 195/2009) anulada por ação civil pública com eficácia
erga  omnes  e  formalmente  afastada  pela  RN  ANS  nº  455/2020 e  pela
revogação integral na RN ANS nº 557/2022, tornando inexigível a cobrança de
mensalidades após o pedido de cancelamento. Incidência da Súmula  83/STJ
quanto à conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.
3. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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PARA  CANCELAMENTO.  PREQUESTIONAMENTO  INEXISTENTE.
SÚMULAS  282  E  356/STF E  83/STJ. CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO
REMUNERADO. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO
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1.  A  inexistência  de  pronunciamento  pelo  Tribunal  de  origem  sobre  os
conteúdos  normativos  dos  arts.  421,  422 e  451 do Código Civil  impede o
conhecimento  do  recurso  especial,  por  ausência  de  prequestionamento,
incidindo as Súmulas 282 e 356/STF.
2. A cláusula de aviso prévio de 60 dias para cancelamento do plano de saúde
revela-se inválida, pois fundada em norma administrativa (parágrafo único do
art. 17 da RN ANS nº 195/2009) anulada por ação civil pública com eficácia
erga  omnes  e  formalmente  afastada  pela  RN  ANS  nº  455/2020 e  pela
revogação integral na RN ANS nº 557/2022, tornando inexigível a cobrança de
mensalidades após o pedido de cancelamento. Incidência da Súmula  83/STJ
quanto à conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.
3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE

S/A, fundamentado no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido

pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

“DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE
SAÚDE EMPRESARIAL. CANCELAMENTO UNILATERAL. COBRANÇA DE
AVISO PRÉVIO. CLÁUSULA FUNDADA EM NORMA DECLARADA NULA.
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME Apelação cível interposta por operadora de plano de
saúde contra sentença que julgou procedente o pedido formulado em ação
declaratória de inexistência de débito cumulada com obrigação de fazer e
pedido de tutela antecipada proposta por contratante pessoa jurídica, para
confirmar a tutela antecipada e declarar rescindido o contrato a partir  de
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09/05/2024, reconhecer a inexigibilidade das mensalidades posteriores à data
da  rescisão.  A  sentença  ainda  impôs  o  pagamento  das  custas,  despesas
processuais e honorários advocatícios. A apelante sustenta a legalidade da
cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Definir se é válida a cláusula contratual que
impõe cobrança de valores após o cancelamento unilateral do contrato, com
base no artigo 17 da Resolução Normativa no 195/2009 da ANS.
III. RAZÕES DE DECIDIR O Código de Defesa do Consumidor se aplica à
pessoa jurídica que utiliza plano de saúde coletivo como destinatária final dos
serviços,  nos  termos  do  artigo  2º  do  CDC e  da  teoria  finalista  mitigada,
reconhecendo sua hipossuficiência técnica e econômica. A cláusula contratual
que condiciona a rescisão à manutenção do vínculo contratual por 60 dias
após  o  pedido  de  cancelamento  encontra  amparo  no  parágrafo  único  do
artigo  17  da  Resolução  Normativa  no  195/2009 da  ANS,  norma
posteriormente declarada nula pela 18a Vara Federal do Rio de Janeiro, com
confirmação pelo Tribunal Regional Federal da 2a Região. Em cumprimento
à decisão judicial na ação civil pública no 0136265-83.2013.4.02.5101, a ANS
editou  a  Resolução  Normativa  no  455/2020, anulando  expressamente  o
dispositivo  declarado  inválido,  e  posteriormente  revogou  a  Resolução  no
195/2009 por  meio  da  Resolução  Normativa  no  557/2022. Os  efeitos  da
decisão proferida na ação civil pública se estendem aos contratos firmados
com base na norma declarada nula, tornando inexigíveis os valores cobrados
com fundamento em cláusulas dela decorrentes. Precedentes do Tribunal de
Justiça de São Paulo reconhecem a nulidade da cláusula contratual de aviso
prévio baseada no artigo 17 da RN 195/2009.
IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso não provido. Tese de julgamento: Aplica-
se o Código de Defesa do Consumidor à pessoa jurídica que contrata plano de
saúde  coletivo  como  destinatária  final,  nos  termos  da  teoria  finalista
mitigada. E inválida a cláusula contratual que impõe cobrança por 60 dias
após o pedido de cancelamento de plano de saúde, quando fundada em norma
administrativa declarada nula por decisão judicial com efeitos erga omnes. Os
efeitos da anulação judicial do parágrafo único do artigo 17 da Resolução
Normativa no 195/2009 da ANS se estendem a todos os contratos que dela se
valeram como fundamento.” (e-STJ, fl. 1598)

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:

(i) arts. 421 e 422 do Código Civil, pois teria sido violada a liberdade contratual e a

força obrigatória dos contratos, uma vez que a cláusula de aviso prévio de 60 dias seria válida,

observando-se a função social, probidade e boa-fé, e não poderia ser afastada pelo acórdão. 

(ii) art. 451 do Código Civil, pois teria sido desconsiderado o regime civil aplicável à

rescisão contratual, que permitiria estipulação de condições como aviso prévio, de modo que a

invalidação da cláusula pela origem contrariaria a disciplina legal. 

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1632/1651).

É o relatório.

VOTO

Extrai-se  dos  autos  que,  na  origem,  a  autora  alegou  manter  contrato  empresarial

de plano de saúde com a ré e, ao requerer a rescisão em  09/05/2024, teria sido compelida ao

pagamento de mensalidades por mais 60 dias, sob cláusula de aviso prévio, o que reputa abusivo

e sem amparo legal. 

Propôs ação declaratória de inexistência de débito cumulada com obrigação de fazer e

pedido de tutela antecipada, sustentando a incidência do Código de Defesa do Consumidor e a
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nulidade  da  exigência  de  aviso  prévio  de  60  dias  em  razão  de  decisão  proferida  em  ação

civil pública.

A sentença julgou procedente o pedido para declarar a inexigibilidade dos valores

cobrados após o cancelamento do plano, com restituição de eventuais quantias pagas.

No acórdão, o eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à

apelação da operadora e manteve integralmente a sentença, reconhecendo o caráter abusivo e

ilícito da cláusula contratual que impunha aviso prévio de 60 dias.

A parte recorrente interpõe o presente recurso especial alegando, em síntese, violação

aos arts. 421, 422 e 451 do Código Civil.

Todavia, observa-se que os conteúdos normativos dos dispositivos mencionados no

recurso especial  não foram examinados pelo Tribunal  de origem, faltando,  assim, o requisito

indispensável do prequestionamento.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do acórdão

recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em torno dos  dispositivos  legais  tidos  por

vulnerados,  a  fim de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  determinada

questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do

CPC, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte

recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é

que o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau.

Contudo, na hipótese dos autos, não foram opostos embargos de declaração, a fim de

sanar a omissão ou prequestionar a matéria, incidindo, na espécie, as Súmulas 282 e 356/STF.

A propósito:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. RESSARCIMENTO DE DANOS. SEGURO.
TRANSPORTE  MARÍTIMO.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  ÂNUO.  TERMO
INICIAL.  PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  SUB-
ROGAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  SÚMULA N.  83 DO STJ.  REEXAME
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
5.  Ausente  o  enfrentamento  da  matéria  pelo  acórdão  recorrido,  inviável  o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
[...]
(AgInt  no REsp n.  2.037.547/SP, relator  Ministro  Antonio Carlos  Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 3/7/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022
DO  CPC/15. OMISSÃO NÃO VERIFICADA.  RESPONSABILIDADE CIVIL
POR VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL (CC/2002, ART.
205).  SÚMULA  83/STJ. ARTIGOS  186  E  927  DO  CÓDIGO  CIVIL.
DEFICIÊNCIA NA CONCEPÇÃO DO PROJETO DA OBRA. CAUSALIDADE
ADEQUADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. ARTIGO 884 DO
CÓDIGO  CIVIL.  SÚMULAS  282  E  356/STF. ART.  1.026  DO  CPC/15
OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIA INADEQUADA. NÃO PROVIDO.
1. Não há falar-se em omissão ou falta de justificativa adequada nos casos em
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que  o  Tribunal  de  origem  resolve  a  controvérsia  na  extensão  da  matéria
devolvida.
2. A pretensão do consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da
entrega de  imóvel  com vícios  de  construção está  sujeita  ao prazo decenal
previsto no artigo 205 do Código Civil. Súmula 83/STJ.
3.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
5.O agravo interno não é o recurso cabível (adequado) para apontar suposta
omissão da decisão agravada. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.506.495/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025)

Ainda que superado tal óbice, o Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do

caso,  consignou  pela  invalidade  da  cláusula  que  estipula  60  dias  de  aviso  prévio  para  o

cancelamento do plano de saúde, estabelecendo, ainda, a impossibilidade de cobrança referente

ao período após o pedido. A título elucidativo, confira-se trecho do v. acórdão estadual:

"Verifica-se que a cláusula 23.1.1.4 (fls. 71) impugnada na presente demanda,
prevê a obrigatoriedade de pagamento de aviso prévio de 60 dias em caso de
rescisão imotivada por parte da contratante.
Tal  disposição  contratual  encontrava  respaldo  no  artigo  17  da  Resolução
Normativa  n  o  195/2009 da  ANS,  dispositivo  normativo  que,  contudo,  foi
declarado  nulo  em  ação  judicial  e  expressamente  revogado  pela  Agência
Nacional de Saúde Suplementar, com eficácia erga omnes.
Efetivamente, a E. 18 a Vara Federal do Rio de Janeiro, na Ação Civil Pública
n  o  0136265-83.2013.4.02.5101,  movida  pelo  Procon  Estadual  do  Rio
de  Janeiro  (Procon-RJ)  contra  a  Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar
(ANS),  declarou  inválido  o  parágrafo  único  do  artigo  17  da  Resolução
Normativa  195/2009 da ANS,  nos  seguintes  termos:  "[...]  Declarar  nulo  o
parágrafo único do artigo 17 da RN 195, de 14 de julho de 2009, da ANS,
autorizando, de conseguinte, que os consumidores possam rescindir o contrato
sem que lhe sejam impostas multas contratuais em razão da fidelidade de 12
meses de permanência e 2 meses de pagamento antecipado de mensalidades,
impostas no ato administrativo viciado;
(...)
Ante o trânsito em julgado desta ação civil pública, a ANS emitiu a Resolução
Normativa n o 455, de  30/03/2020, nos seguintes termos: "Em cumprimento
ao que determina a decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública
n o 0136265-83.2013.4.02.5101, fica anulado o disposto no parágrafo único
do art. 17, da Resolução Normativa n o 195, de 14 de julho de 2009".
E, a seguir, veio a Resolução Normativa n o 557, de 14/12/2022, que revogou
a Resolução de 2009,  retirando,  em seu artigo 23,  a necessidade de aviso
prévio de 60 dias.
Tendo  em  vista  o  decidido  na  ação  civil  pública,  seus  efeitos  devem  ser
estendidos  ao  contrato  firmado  entre  as  partes,  cuja  cláusula  acima
mencionada tinha fundamento em norma administrativa declarada nula." (e-
STJ, fls. 1601/1602)

Com efeito, a cláusula de aviso prévio de 60 dias foi considerada abusiva e contrária

à jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece a invalidade do parágrafo único do art. 17 da

RN 195/2009 da ANS, em razão de ação civil pública com efeitos nacionais e imediatos.

Assim,  a  cobrança  de  mensalidades  durante  o  período  de  aviso  prévio  revela-se

abusiva e inexigível, pois o consumidor não está obrigado a remunerar serviço que não pretende

mais utilizar. Nesse sentido:
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DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO.  COBRANÇA  DE
MENSALIDADES  APÓS  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.  CLÁUSULA
DE  AVISO  PRÉVIO  REMUNERADO.  ABUSIVIDADE  CONFIGURADA.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  51,  IV  E  XV,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. ANULAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 17 DA RN
Nº  195/2009 DA  ANS  PELA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  Nº
0136265-83.2013.4.02.5101. EFEITOS ERGA OMNES E EX TUNC. EDIÇÃO
DA  RN  Nº  455/2020 EM  CUMPRIMENTO  À  DECISÃO  JUDICIAL.
INEXIGIBILIDADE  DA  COBRANÇA  APÓS  O  PEDIDO  DE
CANCELAMENTO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO 
1.  A  cláusula  contratual  que  impõe  ao  consumidor  o  pagamento  de
mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde coletivo, a
título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por impor obrigação
desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social do contrato.
2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo único do art.
17 da RN nº  195/2009 da ANS foi declarada nula na Ação Civil Pública nº
0136265-83.2013.4.02.5101, decisão dotada de eficácia erga omnes e ex tunc,
que tornou inválido o dispositivo desde sua origem.
3. A edição da RN nº 455/2020 pela ANS não instituiu nova regra, mas apenas
formalizou o cumprimento da decisão judicial, eliminando definitivamente o
fundamento  normativo  que  legitimava  a  cobrança  de  valores  após  o
cancelamento.
4. A cobrança de mensalidades durante o período de aviso prévio revela-se
abusiva  e  inexigível,  pois  o  consumidor  não  está  obrigado  a  remunerar
serviço que não pretende mais utilizar.
5. Divergência jurisprudencial demonstrada em cotejo analítico com julgados
do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da cláusula de aviso prévio e a
inexigibilidade dos valores cobrados após o cancelamento.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(AREsp  n.  3.028.075/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  RESCISÃO
CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS. NULIDADE DO PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 17 DA RN ANS Nº  195/2009 RECONHECIDA EM AÇÃO
CIVIL PÚBLICA COM TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
COBRANÇA DE MENSALIDADES NO PERÍODO. NOVA RESOLUÇÃO DA
ANS  SOBRE  A  MATÉRIA  NÃO  MAIS  PREVÊ  A  POSSIBILIDADE.
REANÁLISE  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  PROVAS.  ÓBICE  DAS
SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME:
1.  Recurso  especial  interposto  por  operadora  de  plano  de  saúde  contra
acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  que  manteve  sentença
declarando indevida a cobrança de mensalidades referentes ao prazo de 60
dias após o pedido de rescisão contratual, diante da nulidade do parágrafo
único  do  art.  17  da  RN ANS nº  195/2009. O  pedido  recursal  consiste  no
reconhecimento  da  legalidade  da  cláusula  contratual  que
impõe aviso prévio para rescisão, bem como da consequente cobrança das
mensalidades.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  subsiste  a  exigência
de aviso prévio de 60 dias para a rescisão contratual de plano de saúde, com
cobrança de mensalidades no período, à luz da RN ANS nº 195/2009, da RN nº
557/2022 e da ação civil pública transitada em julgado; (ii) estabelecer se é
possível, em recurso especial, reexaminar provas e cláusulas contratuais para
reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a pretensão demanda
reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  interpretação  de  cláusulas
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contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4.  A  nulidade  do  parágrafo  único  do  art.  17  da  RN ANS nº  195/2009 foi
reconhecida  em  ação  civil  pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  com
trânsito  em  julgado,  decisão  que  possui  eficácia  erga  omnes  e  afasta  a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.
5.  A  RN  ANS  nº  557/2022, norma  atualmente  vigente,  não  reproduziu  a
previsão  anulada,  o  que  reforça  a  impossibilidade  de  cobrança  de
mensalidades após o pedido de rescisão contratual.
6. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil não legitima a manutenção
de  cláusula  contratual  reputada  abusiva  e  anulada  judicialmente,  pois  a
liberdade contratual encontra limite na proteção ao consumidor e no controle
de cláusulas abusivas.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial não conhecido.
(REsp n.  2.225.949/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025.)

Nesse contexto,  estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta  Corte,  o

recurso  especial  encontra  óbice  na  Súmula  83/STJ, pelas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional.

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Com supedâneo no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas instâncias

ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido

dispositivo legal.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.268.757 / SP

Número Registro: 2026/0135109-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10788293220248260100 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

RECORRIDO : ATERA IDIOMAS LTDA 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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